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As  melhorias  posteriores  à  data  da  inativação  deverão  ser  incorporadas  aos 
proventos da inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 20 de março de 2024

João Bonfim
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento

Danilo Ferreira Andrade
Representante do Ministério Público de Contas

Processo: TCE/002496/2024
Natureza: Aposentadoria Voluntária por Pedágio Integral
Origem: Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (SESAB)

Secretaria da Educação do Estado da Bahia (SEC)
Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização (SEAP)
Polícia Civil do Estado da Bahia (PC/BA)

Relator: Conselheiro João Bonfim

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº: 000277/2024

EMENTA: Aposentadoria  Voluntária  por  Pedágio.  Portarias  Concessórias  de 
Aposentadoria. Apreciação dos Atos Aposentadores conforme a Lei.

Vistos, etc.;

Considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  043,  de  18/04/2017,  que  alterou  o 
Regimento Interno deste TCE, após apreciação para fins de registro, reconheço a 
legalidade  das  Portarias  Concessórias  de  Aposentadoria,  a  seguir 
relacionadas,  do  quadro  de  pessoal  da  Secretaria  da  Saúde,  Secretaria  da 
Educação, Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização e Polícia 
Civil do Estado da Bahia, reunidos no Lote 35/2024, a partir da data de publicação 
dos atos originais:

Parte/
Responsável

Órgão Cadastro Ato Data
Publicação

Data
Aposentadoria

José Raimundo 
Rocha de Freitas

PC/BA 20345616 466172 03/08/2022 03/08/2022

Umberto Teixeira 
Silva

PC/BA 20213679 482027 24/08/2022 24/08/2022

Adilson de 
Amorim Santos

PC/BA 20304176 493406 10/09/2022 10/09/2022

Durval Sena 
Silva

PC/BA 10247803 600096 07/03/2023 07/03/2023

Junia Reinke 
Sodre Ferreira

PC/BA 20304117 618884 13/04/2023 13/04/2023

Roberto 
Emanuel Lima 
da Silva

PC/BA 20302714 615210 19/04/2023 19/04/2023

Maria das 
Gracas de Jesus 
Lima

SEAP 16230421 575290 22/06/2023 15/07/2021

Augusto Cesar 
Weyll Chaves

SEC 11178056 667714 12/08/2023 12/08/2023

Cleide Simone 
Sousa Peixoto

SESAB 19225506 684708 21/09/2023 25/08/2023

As melhorias  posteriores  à  data  das  inativações  deverão ser  incorporadas  aos 
proventos da inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 21 de março de 2024

João Bonfim
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento

Danilo Ferreira Andrade
Representante do Ministério Público de Contas

ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

ATO Nº 084, DE 21 DE MARÇO DE 2024

Estabelece  procedimento  relacionado  à  promoção  da  saúde 
ocupacional  dos  Conselheiros,  Procuradores  do  Ministério 
Público de Contas e servidores do TCE/BA, conforme previsto na 
Resolução nº 081/2017.

Considerando  o  que  dispõe  a  diretriz  nº  34  da  Resolução  da  Associação  dos 
Membros  dos  Tribunais  de  Contas  do  Brasil  (Atricon)  n°  13/2018,  acerca  da 
institucionalização de política de bem-estar dos servidores dos Tribunais de Contas;

Considerando o que dispõe o Marco de Medição do Desempenho - Qualidade e 
Agilidade  dos  Tribunais  de  Contas  do  Brasil  (MMD-QATC)  da  Associação  dos 
Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) no que se refere ao indicador 
QATC-06 (Gestão de pessoas), na dimensão Políticas de bem-estar, acessibilidade 
e clima organizacional, item 6.3.2; 

Considerando  a  competência  atribuída  à  Gerência  de  Assistência  ao  Servidor 
(GERAS), por meio da Resolução nº 081/2017, para a realização de atividades 
relacionadas à saúde ocupacional dos membros e dos demais servidores, mediante 
a institucionalização do Programa de Controle Médico de Saúde, o atendimento 
ambulatorial, a prestação de assistência, de orientação médica, compreendendo as 
ações de prevenção de doenças, diminuição dos riscos no ambiente de trabalho, 
recuperação e promoção da saúde e da qualidade de vida.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de 
suas atribuições legais e regimentais;

RESOLVE:

Art. 1° -  Como procedimento relacionado à promoção da saúde ocupacional dos 
Conselheiros,  Procuradores  do  Ministério  Público  de  Contas  e  servidores  do 
TCE/BA,  a  Gerência  de  Assistência  ao  Servidor  (GERAS)  deverá  fazer 
acompanhamento  periódico  dos  afastamentos  de  servidores,  oriundos  dos 
requerimentos via atestados encaminhados ao Serviço Médico (SEMED) e à Junta 
Médica Oficial do TCE/BA. 

Art.  2º  -  Caso  seja  identificado  afastamento(s)  decorrente(s)  de  3  ou  mais 
atestados médicos, dentro de um período equivalente a 45 dias, será emitida uma 
notificação ao requerente para comparecimento ao Serviço de Assistência Social 
(SERAS), objetivando verificar a necessidade de prestação de assistência social, 
mediante  acompanhamento  direto,  com indicação de  medidas  preventivas  para 
promoção da saúde e redução do absenteísmo.

Art. 3º - Na hipótese prevista no artigo anterior, o chefe imediato do servidor deverá 
ser  informado  acerca  da  convocação,  bem  como  das  ações  resultantes  do 
comparecimento do mesmo. 

Art. 4° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Marcus Presídio
Presidente

ATO Nº 085, DE 21 DE MARÇO DE 2024

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de 
suas  atribuições  legais  e  regimentais,  bem como com o  disposto  no  artigo  6° 
incisos I e XXVIII, do Regimento Interno deste Tribunal;

Considerando o  art.  227  da  CF,  que  confere  absoluta  prioridade  à  proteção 
integral das crianças;

Considerando que a necessidade de se conceder regime especial de trabalho a 
lactantes, durante todo o período em que o aleitamento materno é recomendada 
pelos órgãos de saúde pública;

Considerando a recomendação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e das 
principais  instituições  de  saúde,  de  que  recém-nascidos  permaneçam  sendo 
amamentados, pelo menos, até os 24 meses de vida, mesmo após a introdução 
alimentar. 

RESOLVE:

Art  1º  -  A  critério  da  administração  e  mediante  comprovação  da  efetiva 
amamentação, por meio de Relatório do Médico que acompanha a servidora e o 
lactente,  poderá  ser  concedido  regime  especial  de  trabalho,  sem  prejuízo  da 
remuneração,  às  servidoras  lactantes,  desde  o  final  do  gozo  da  licença 
maternidade até os 12 (doze) meses de idade do lactente;
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